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RESUMO 

 

NUNES, Daniel Capecchi. Promessa constitucional e crise democrática: o populismo 

autoritário na Constituição de 1988. 2022. 457f. Tese. (Doutorado em Direito Público) – 

Faculdade de Direito, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2021. 

 

A presente tese tem por objetivo analisar quais elementos endógenos da dinâmica 

constitucional inaugurada em 1988 podem explicar as origens e o funcionamento da crise da 

democracia constitucional brasileira. A hipótese é a de que o processo contemporâneo de 

erosão democrático pode ser compreendido, em uma lente constitucional, a partir do crescente 

distanciamento da promessa da Constituição de 1988 de suas práticas institucionais. As falhas 

e a descrença na promessa criaram o cenário propício para o desenvolvimento do populismo 

autoritário, que se utiliza do apoio de maiorias ocasionais e de argumentos plebiscitários para 

erodir as instituições e se perpetuar no poder.  Nesse tipo de processo, o principal instrumento 

disponível para a consolidação do populismo autoritário no poder é o recurso a emendas 

constitucionais e a mudanças informais. Ambos os caminhos, entretanto, são dificultados pela 

estrutura do sistema político brasileiro. Ao mesmo tempo, as reminiscências do regime 

autoritário, especialmente consolidadas no “anel autoritário” das Forças Armadas, servem 

como instrumento de ameaça e de possível ruptura da democracia. Partindo desse quadro 

teórico, busca-se compreender as causas, a dinâmica e os limites constitucionais da erosão 

democrática brasileira.  

 

 

Palavras-chave: Democracia Brasileira. Crise da Democracia. Constituição de 1988.  

                       Promessa Constitucional. Populismo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

NUNES, Daniel Capecchi. Constitutional promise and democratic crisis: the authoritarian 

populism in the 1988‟s Brazilian Constitution. 2022. 457f. Tese. (Doutorado em Direito 

Público) – Faculdade de Direito, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 

2021. 

 

This thesis aims to examine which endogenous elements of the constitutional dynamic 

inaugurated in 1988 can explain the origins and the perform of Brazilian democratic crisis. 

The hypothesis is that the current process of democratic backsliding can be understood from 

the rising distancing of 1988 Constitution‟s promise from the practices of its institutions. 

Failures and disbelief in the promise created a favorable environment for the development of 

authoritarian populism, which uses the support of occasional majorities and plebiscitary 

arguments to erode institutions and perpetuate in power. In this kind of process, the main 

instrument is resorting to constitutional amendments and informal changes. Both paths, 

however, are hampered by the Brazilian political system. Concurrently, the reminiscences of 

the authoritarian regime, especially consolidated in the “authoritarian ring” of the Armed 

Forces, serve as an instrument of threat and possible rupture of democracy for the incumbent 

authoritarian populist movement. From this framework, we seek to understand the causes, 

dynamics, and constitutional limits of the Brazilian democratic erosion. 

 

 

Keywords: Brazilian Democracy. Crisis of Democracy. 1988 Constitution.  

                 Constitutional Promise. Populism. 
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INTRODUÇÃO 
 

O povo indígena tem um jeito de pensar, tem um jeito de viver, tem 

condições fundamentais para a sua existência e para a manifestação da sua 

tradição, da sua vida, da sua cultura, que não coloca em risco e nunca 

colocaram a existência, sequer, dos animais que vivem ao redor das áreas 

indígenas, quanto mais de outros seres humanos. Creio que nenhum dos 

Senhores poderia jamais apontar atos, atitudes da gente indígena do Brasil 

que colocaram em risco, seja vida, seja o patrimônio de qualquer pessoa, de 

qualquer grupo humano neste País. Hoje somos alvo de uma agressão que 

pretende atingir, na essência, a nossa fé, a nossa confiança. Ainda existe 

dignidade, ainda é possível construir uma sociedade que saiba respeitar os 

mais fracos, que saiba respeitar, aqueles que não têm dinheiro, mas mesmo 

assim, mantêm uma campanha incessante de difamação. Um povo que 

sempre viveu à revelia de todas as riquezas, um povo que habita casas 

cobertas de palha, que dorme em esteiras no chão, não deve ser de forma 

nenhuma contra os interesses do Brasil ou que coloca em risco qualquer 

desenvolvimento. O povo indígena tem regado com sangue cada hectare dos 

oito milhões de quilômetros quadrados do Brasil. V. Ex.as são testemunhas 

disso
1
.  

 
No dia quatro de setembro de 1987, o jovem líder Ailton Krenak, coordenador 

da campanha dos índios na Constituinte, subiu, com um elegante terno branco, ao 

púlpito da Comissão de Sistematização da Assembleia Nacional Constituinte de 1987 e 

proferiu um importante discurso, epígrafe desta introdução, sobre o lugar dos povos 

indígenas na construção do Brasil. Seu objetivo era avançar na disputa sobre os direitos 

que seriam dados a esses povos no texto da Constituição que pretendia se promulgar.  

Enquanto falava, Ailton pintou seu rosto com uma tinta negra. Esse ato 

simbólico, repleto de camadas de significado, é um momento central do processo de luta 

por uma Constituição que fosse, efetivamente, democrática. Mais importante do que 

isso, para os fins desse trabalho, esse discurso, acompanhado com uma pintura de rosto 

tradicional, trouxe à tona duas cisões fundamentais na visão tradicional dos processos 

de fundação e de sustentação de uma ordem constitucional democrática: a da 

manifestação provisória de um povo único
2
 e a da inexistência do conflito.  

Primeiro, ele coloca em xeque a ideia de um povo único que se manifestaria na 

Assembleia Constituinte e, por essa via, legitimaria o texto constitucional, até aparecer 

de novo. Como fica evidente nesse discurso, não há um único povo brasileiro que esteja 

                                                 
1
 BRASIL. Diário da Assembleia Nacional Constituinte (Suplemento B), 27 de janeiro de 1988, p. 573. 

2
 “Consequentemente, o problema de legitimar uma ordem legal é do próprio começo o problema de 

justificar a inclusão e a exclusão requeridas para a unidade política”. LINDAHL, Hans. “Constituent 

Power and Reflexivity Identity: towards an ontology of collective selfhood”. In: LOUHGLIN, Martin. 

WALKER, Neil. The Paradox of Constitutionalism: constituent power and constitutional form.  Oxford: 

Oxford University Press, 2007, p. 22. 



 

 

se anunciando ali
3
. Em realidade, o que dá o tom especialmente democrático a esse 

momento fundacional é a possibilidade que os diversos excluídos tiveram de se 

manifestar, de se fazerem visíveis pela palavra e pelo gesto, brilhantemente 

performados na figura de Krenak. Uma situação política em que se impôs uma 

“contagem dos incontados”
4
, na linha do que propõe Rancière. Verdadeira 

reconfiguração da ordem existente. 

Segundo, o discurso revela o papel central da disputa e do conflito no 

surgimento de uma ordem que se pretenda democrática. Sobretudo, para a proteção e 

ampliação da liberdade dos que não são poderosos. A lembrança do sangue indígena 

que rega “cada hectare dos oito milhões de metrôs quadrados do Brasil” impõe um freio 

para o apetite oligárquico dos que tradicionalmente detêm o poder e exige um novo 

lugar para os invisibilizados. Nessa dinâmica, nasce e vive uma democracia 

constitucional. Como propõe McCormick, em sua interpretação de Maquiavel, “a 

liberdade do povo requer uma estrutura institucional pela qual ele possa expor instâncias 

de opressão aristocrática e dentro da qual ele possa responder efetivamente a elas”
5
. Não 

é a concórdia que dá vida e sustenta a democracia, mas, justamente, seu inverso
6
. 

Essa cisão não se limita ao processo constituinte: ela fica evidente no próprio 

texto da Constituição de 1988. Em uma análise dos dispositivos constitucionais que 

tratam de direitos culturais e dos grupos formadores da sociedade brasileira (art. 215 e 

216), Feres Junior e Campos apontam como tais grupos são referenciados, pela própria 

Carta, na terceira pessoa. Em suas palavras:  

A Constituição nomeia indígenas e afro-brasileiros explicitamente. Os 

brancos europeus não são nomeados, algo que aponta para sua posição como 

enunciadores do próprio texto. Isto é, a Constituição pode ser lida como um 

acordo que os brancos oferecem aos “outros” da nação. Sem ser 

explicitamente enunciada, é a sua voz que “fala” o documento
7
.  

 

                                                 
3
 Na síntese de Jason Frank: “O problema do povo estabelecido pela representação, mas sempre 

escapando da captura pela representação é um dilema formal da legitimidade democrática – o paradoxo 

da política – e um problema que é continuamente renavegado não pela lógica ou pelo argumento, mas por 

narrativas sobre o pertencimento coletivo em competição”. FRANK, Jason. Constituent Moments: 

enacting the people in postrevolutionary America. Durham: Duke University press, 2010, p. 245. 
4
 RANCIÈRE, Jacques. O Desentendimento: política e filosofia. 2ª ed. São Paulo: Editora 34, 2018.  

5
 MCCORMICK, John P. Machiavellian Democracy. Cambridge: Cambridge University Press, 2011. 

6
 Essa leitura do conflito, “Então, enquanto Hobbes vê a submissão a um soberano absoluto como uma 

oportunidade de escapar da iminente escuridão no horizonte de uma vez por todas, nos Discorsi não há 

um porto seguro permanente para as tempestades que possam arrebentar a qualquer tempo seja sobre 

repúblicas seja sobre principados”. PEDULLÀ, Gabrielle. Machiavelli in Tumult: the discourses on Livy 

and the Origins of Political Conflictualism. Cambridge: Cambridge University Press, 2018, p. 226. 
7
 JUNIOR, João Feres; CAMPOS, Luiz Augusto. Ação Afirmativa no Brasil: multiculturalismo ou justiça 

social? Lua Nova, v. 99, n. 1, p. 266, 2016. 



 

 

Essa cisão originária, disfarçada sobre a aparência de uma unidade (“o povo”)
8
, 

permanece sendo um elemento constante do percurso de uma ordem constitucional, cuja 

ressignificação é o motor que cria as condições de vida ou de morte da democracia
9
. 

Algo que as teorias tradicionais sobre o poder constituinte, frequentemente, não dão a 

devida atenção
10

. 

Em um cenário de erosão democrática, pela via do populismo autoritário, o 

cerne da questão é, justamente, encerrar definitivamente essa dinâmica e nomear, de 

uma vez por todas, quem é o povo – relegando à invisibilidade ou à morte todos aqueles 

que não estejam incluídos nessa conta
11

.  No Brasil, a eleição de Jair Bolsonaro 

produziu um retorno a todas essas questões
12

. No que concerne especificamente aos 

índios, em 2020, Bolsonaro afirmou que “[c]om toda certeza, o índio mudou, tá 

evoluindo. Cada vez mais o índio é um ser humano igual a nós”
13

. No ano anterior, 

primeiro do seu mandato, o Presidente afirmou que não demarcaria mais nenhuma terra 

indígena e instigou
14

: “[s]e fosse fazendeiro, não vou falar o que eu faria não, mas eu 

deixaria de ter dor de cabeça”
15

.  

                                                 
8
 A própria elaboração original de uma teoria do poder constituinte está intimamente conectada com a 

possibilidade de, extraordinariamente, o povo autorizar um corpo de representantes eleitos a criar uma 
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University Press, 2020, p. 33-74.  
9
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RANCIÈRE, Jacques. O Ódio à Democracia. São Paulo: Boitempo, 2014, p. 66. 
10
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se desenvolve a partir de interpelações práticas do povo como intérprete e aplicador da Constituição”. 

FRANK, Jason. Constituent Moments: enacting the people in postrevolutionary America. Durham: Duke 

University press, 2010, p. 18.  
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nesse momento corrobora nosso ponto: “Isso é muito diferente da perspectiva populista, que busca 

conquistar as instituições representativas e ganhar uma maioria governante para modelar a sociedade a 

partir de sua própria ideologia do povo” URBINATI, Nadia. Me The People: how populismo transforms 

democracy. Cambridge: Harvard University Press, 2019, p. 16.  
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 “A eleição de Jair Bolsonaro para presidente da República no fim de 2018 marcou uma nova etapa no 

processo de transformação e de degradação da democracia brasileira”. BIGNOTTO, Newton. O Brasil à 

Procura da Democracia: da Proclamação da República ao Século XXI (1889-2018). Rio de Janeiro: 

Bazar do Tempo, 2020, p. 233.  
13

 “Índio tá evoluindo, cada vez mais é ser humano igual a nós” diz Bolsonaro. Disponível em: 

https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2020/01/23/indio-ta-evoluindo-cada-vez-mais-e-ser-

humano-igual-a-nos-diz-bolsonaro.htm., acessado em 15 de jun. de 2021. 
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 Essa forma de instigação à violência e de eliminação do outro é recorrente no discurso presidencial: 

“[...] é pela contínua sinalização da cumplicidade estatal com a violência política societária ou paraestatal, 
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contestadores/as (ameaças, perseguições, discriminação, assassinatos, etc.) A polarização contribui 
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necessário (ou seja, a lógica dos “matáveis”)”. TATAGIBA, Luciana. “Desdemocratização, ascensão da 

extrema direita e repertórios de ação coletiva”. In: AVRITZER, Leonardo; KERCHE, Fábio; MARONA, 



 

 

Nessa introdução, os índios são uma metonímia para discutir, de forma mais 

ampla, “a parte dos que não tem parte”
16

 e a intensa conexão desse problema com o 

desenvolvimento e a decadência de uma ordem constitucional. A comparação dos 

discursos de Krenak e Bolsonaro, por sua vez, é uma metáfora de duas categorias que 

serão centrais para o desenvolvimento desse trabalho: promessa e crise. De certa forma, 

ambos os discursos evidenciam a condição de “terceiros” dos povos indígenas, em 

relação a narrativa sobre o povo brasileiro. Na boca de Krenak, uma lembrança que 

demanda outro futuro, outra fundação. Na boca de Bolsonaro, uma tentativa de 

invisibilizar e excluir
17

. O primeiro evidencia a incompletude da unidade e a capacidade 

do conflito para inclusão. O segundo, apela a uma unidade homogênea
18

 e sem cisão
19

. 

O cotejamento dos dois momentos históricos revela algo que a ciência política 

tem discutido intensamente nos últimos anos: a erosão da democracia brasileira pela 

ascensão de um movimento populista autoritário, o bolsonarismo
20

.  Fruto de uma 

eleição considerada como disruptiva
21

, que desorganizou a forma pela qual o sistema 
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 RANCIÈRE, Jacques. O Desentendimento: política e filosofia. 2ª ed. São Paulo: Editora 34, 2018. p. 
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Stephen. The Light That Failed: a reckoning. United Kingdom: Allan Lane, 2019, p. 165;  
19
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político operou durante 25 anos
22

, dando espaço ao surgimento de um Presidente que 

“agride a Constituição [...] abertamente”
23

.  Como afirmou Lilia Schwarcz,  

“[v]ivemos um período de recessão democrática [...] terreno fértil para que velhas 

feridas históricas sejam mobilizadas por políticos que, de forma oportunista, pretendem 

ter saudades de um tempo que não volta mais e que, em parte, jamais existiu”
24

. 

As agressões à Constituição são abertas, mas ao mesmo tempo diferem do 

padrão de golpes do século passado. Como será discutido minuciosamente nos capítulos 

que compõem essa tese, dois elementos distinguem a destruição das democracias 

contemporaneamente: sua natureza incremental e seu aparente respeito às regras do 

jogo
25

. Com Bolsonaro, não tem sido totalmente diferente
26

. 

A necessidade de instrumentalizar mudanças formais e informais na ordem 

constitucional para minar a democracia modifica profundamente a relação tradicional 

entre ordem constitucional e autoritarismo
27

. Se antes, as constituições eram retratadas 
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Rio de Janeiro: Zahar, 2021, p. 246. 
24
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p. 236; 
25
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ou como parte de um programa comum [...]”. GINSBURG, Tom; HUQ, Aziz. How to Save 

Constitutional Democracy. Chicago: The Chicago University Press, 2018, p. 43; Por todos, cf. TÓTH, 
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2019. DALY, Tom G. Democratic Decay: conceptualising an emerging research field. Hague Journal on 

the Rule of Law, 2019; BERMEO, Nancy. On Democratic Backsliding, Journal of Democracy, v. 27, n. 

1, 2016. TÓTH, Gábor Attila. In: ADAMS, Maurice; MEUWESE, Anne; BALLIN, Ernst Hirsch. 

Constitutionalism and the Rule of Law: bridging idealism and realism. Cambridge: Cambridge University 

Press, 2017, p. 396-400; PECH, Laurent. SCHEPPÈLE. Illiberalism Within: Rule of Law Backsliding in 

the EU. Cambridge Yearbook of European Legal Studies, n. 1. v. 19, 3-47, 2017. SCHEPPELE, Kim 

Lane. Autocratic Legalism. The University of Chicago Law Review, v. 85, n. 2, p. 548, 2018. 
26

 INÁCIO, Magna. “Poder Executivo: presidência e gabinete”. In: AVRITZER, Leonardo; KERCHE, 

Fábio; MARONA, Marjorie (orgs.). Governo Bolsonaro: retrocesso democrático e degradação política.  

Belo Horizonte: Autêntica, 2021, p. 82: “Por fim, o unilateralismo presidencial e a politização radical do 

Executivo dão o tom da presidência de Bolsonaro em seus dois primeiros anos de mandato. Ainda que de 
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dinâmica do Poder Executivo com a ascensão de um governo populista de extrema direita”.  
27

 GINSBURG, Tom; HUQ, Aziz. How to Save Constitutional Democracy. Chicago: The Chicago 
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como um pedaço de papel alheio aos avanços das ditaduras
28

, hoje, elas são o próprio 

instrumento pelo qual o autoritarismo se estabelece
29

.  

Nessas circunstâncias, comparece o problema central, que mobiliza a presente 

tese, e que pode ser enunciado da seguinte forma: Quais elementos endógenos da 

dinâmica constitucional inaugurada em 1988 podem explicar as origens e o 

funcionamento da crise da democracia brasileira? Em outras palavras, trata-se de 

compreender quais elementos internos da dinâmica constitucional estabelecida com a 

redemocratização podem explicar seu processo de crise e a erosão das instituições 

democráticas
30

.  

Para tentar responder essa pergunta, as duas cisões apontadas no discurso de 

Ailton Krenak, da inexistência de uma unidade do constituinte e da função promotora de 

liberdade do conflito, são mobilizadas e atuam como fio condutor dos seis capítulos que 

compõem o trabalho.  A ideia aqui é tentar entender como o desenvolvimento de nossa 

ordem constitucional criou o cenário propício para o surgimento e a consolidação de um 

movimento que pretende destruí-la
31

.  

A hipótese do trabalho, que busca responder à pergunta proposta, é a de que o 

processo contemporâneo de erosão da democracia brasileira pode ser compreendido, em 

uma lente constitucional, a partir do crescente distanciamento da promessa da 

Constituição de 1988 de suas práticas institucionais. As falhas e a descrença na 

promessa criaram o cenário propício para o desenvolvimento do populismo autoritário, 

que se utiliza do apoio de maiorias ocasionais e de argumentos plebiscitários para erodir 

as instituições e se perpetuar no poder.  Nesse tipo de processo, o principal instrumento 

disponível para a consolidação do populismo autoritário no poder é o recurso a emendas 

constitucionais e a mudanças informais. Ambos os caminhos, entretanto, são 
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invocam a vontade soberana do povo para justificar o desmantelamento desses e de outros limites 

“contramajoritários” ao seu poder”. KRASTEV, Ivan; HOLMES, Stephen. The Light That Failed: a 

reckoning. United Kingdom: Allan Lane, 2019, p. 60;  
30

 “[..] a ascensão de uma liderança com um discurso expressamente hostil aos valores constitucionais 
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31
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dificultados pela estrutura do sistema político brasileiro. Ao mesmo tempo, as 

reminiscências do regime autoritário, especialmente consolidadas no “anel autoritário” 

das Forças Armadas, servem como instrumento de ameaça e de possível ruptura da 

democracia para o movimento populista autoritário no poder.  

Do ponto de vista teórico, o trabalho não se filia, especificamente ou 

exclusivamente, a nenhum autor ou autora que possa ser considerado seu marco teórico. 

A opção metodológica feita é por articular as perspectivas de diversos autores sobre o 

problema colocado e as questões que emergem dele para elaborar uma narrativa acerca 

das condições que levam uma democracia constitucional a se destruir por dentro. Antes 

de se articular ao redor de um único autor, o que une as diversas teorias mobilizadas – 

ou, ao menos, a leitura que se faz delas – é uma visão que recusa uma identidade única 

de um povo soberano, fundador e sustentáculo da ordem democrática, e que dá um 

papel central à disputa na manutenção das liberdades que tornam uma ordem 

constitucional democrática possível
32

. 

Nesse âmbito, a dicotomia entre política da virtude e política de virtù, proposta 

por Bonnie Honig pode ser elucidativa
33

. De um lado, a política da virtude encara o 

mundo e a subjetividade como algo estável, vinculado a uma certa concepção de ordem 

e fechado à possibilidade de conflito. De outro, a política da virtù presume que sempre 

há algo que sobra na política, que a consolidação de uma ordem produz resistências que, 

por sua vez, alimentam o conflito e criam a própria possibilidade da democracia
34

. Aqui, 

os diversos conceitos serão articulados procurando compreender as questões levantadas 

pela lente da virtù
35

. 

Colocando de outra forma, a leitura do problema da fundação e de sua eventual 

decadência será feita a partir de uma perspectiva que privilegia o conflito e a disputa 
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 HONIG, Bonnie. Political Theory and the Displacement of Politics. Nova York: Cornell University 

Press, 1993.  
34

 “Uma política da virtù procura as fendas e fissuras das identidades e constituições; ela não as consolida. 

A política democrática da aumentação permitidas pela virtù politizam os valores e crenças que permitem 

sua fundação, e clamam pela contestação das identidades sobre as quais repousam. No lugar de 

despolitizar a política ou separá-la dos bens substanciais, ela objetiva proteger esses bens do fechamento 

dos espaços da política alcançando o status fundacional que eles aspiram” HONIG, Bonnie. Political 

Theory and the Displacement of Politics. Nova York: Cornell University Press, 1993, p. 13. 
35

 Na última parte de seu livro, Honnig esfumaça a separação entre as duas formas de ler o fenômeno 

político. De toda sorte, em um viés metodológico, essa separação parece útil para explicar como os 

diversos conceitos utilizados nesse trabalho serão articulados e lidos. HONIG, Bonnie. Political Theory 
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sobre os sentidos da constituição. A premissa básica é a de que o que mantém uma 

ordem constitucional democrática é justamente sua natureza promissória que permite 

que novos agentes assumam um lugar no povo e ganhem visibilidade
36

. A erosão da 

democracia e a destruição do sistema constitucional será identificada com a tentativa de 

encerrar esse processo de ampliação dos sujeitos participantes das disputas 

constitucionais, mantendo os invisíveis em sua invisibilidade, a partir de uma noção 

excludente do que é comum. Portanto, o compromisso teórico é menos com uma autora 

ou autor específico e mais com uma forma de ler e articular uma constelação de 

conceitos que serão trazidos à baila para enfrentar o problema enunciado
37

. 

Escrever sobre a democracia constitucional, no Brasil, é uma tarefa que entrelaça 

diferentes camadas de tempos históricos. Passado, presente e futuro se sobrepõem de 

uma forma radical quando nos dedicamos a refletir sobre teoria constitucional, o 

funcionamento das instituições constitucionais e a proteção de direitos fundamentais, 

inseridos no contexto da democracia brasileira. Para parafrasear Millôr Fernandes, o 

constitucionalismo brasileiro tem um enorme passado pela frente.  

Esse desafio cria uma armadilha que é dupla. Em uma dimensão, afirma-se uma 

visão segundo a qual o passado é uma força insuperável, que nos oprime de tal forma 

que não somos capazes de superá-lo. Estaríamos condenados a reproduzir nossos vícios 

de origem: um povo feito para viver eternamente em uma democracia sob risco, mal-

ajambrada e assombrada pelos horrores da desigualdade. Em outra, o futuro seria 

necessariamente glorioso, movido por forças ocultas de progresso que nos levariam ao 

tão prometido país do futuro: o Brasil estaria fadado ao sucesso.  

Entre a narrativa derrotista e a vitoriosa, campo de desenvolvimento pendular da 

imaginação constitucional brasileira, abre-se um enorme leque de possibilidades, com 

frequência, carentes de desenvolvimento e exploração. Com a proliferação de pesquisas 

e textos sobre os problemas que a democracia constitucional tem enfrentado no mundo 

inteiro, refletir sobre o futuro da Nova República se tornou ainda mais difícil.  

Como foi dito, a crise das democracias contemporâneas é um tema que tem sido 

fartamente discutido por uma leitura que se amplia exponencialmente. Há excelentes 
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livros que discutem o fenômeno nos Estados Unidos e no mundo
38

. Tratando do caso 

brasileiro, há livros de ciência política
39

, de sociologia
40

, de economia
41

, de história
42

 e 

de análise do discurso
43

. O trabalho aqui desenvolvido busca dialogar profundamente 

com todas essas fontes, muito embora se inscreva no campo do direito constitucional e 

tente avaliar o problema a partir de suas lentes
44

.  

Nesse campo específico, ao menos dois brilhantes livros monográficos foram 

publicados sobre o tema, o de Oscar Vilhena Vieira
45

 e o de Claudio Pereira de Souza 

Neto
46

. Nesse ponto, vale a pena fazer uma breve descrição dos dois, com fins de 

localizar a presente tese no debate existente.  

O primeiro livro, “A Batalha dos Poderes” de Oscar Vilhena Vieira, tem uma 

preocupação mais institucional, muito embora também discuta o papel de uma 

sociedade polarizada na crise brasileira. Historicamente, Vieira enxerga junho de 2013 

como o marco inicial do processo de crise institucional que tomou o Brasil.  
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Em sua visão, as manifestações são fruto de uma ambiguidade constitutiva. De 

um lado, havia uma insurgência contra as insuficiências de políticas públicas e uma 

crítica dura contra a corrupção política. De outro, essa insatisfação só seria possível no 

quadro de transformações produzidas pela Constituição de 1988. Em outras palavras,  

“[a]s jornadas de 2013, parecem ter catalisado as contradições de uma sociedade em 

processo de transformação. Foi um choque entre grupos, gerações, setores e instituições 

em torno do projeto de democracia constitucional [...]”
47

.   

Contudo, diferente de Souza Neto, Vieira se centra em compreender quais 

circunstâncias produziriam as manifestações de junho. Em sua visão, duas tensões 

institucionais, contribuíram de maneira mais direta para a crise deflagrada em 2013. A 

primeira foi o choque entre o presidencialismo de coalizão e o sistema de controle e 

aplicação da lei. Em sua leitura, a manutenção de um sistema partidário 

hiperfragmentado, que foi progressivamente se tornando mais viciado, em associação 

com um sistema de controle e aplicação da lei mais rígido e autônomo agravaram o 

cenário de crise
48

. O Mensalão e a Lava Jato seriam os sintomas desse conflito, que 

produziu intensa descrença nas instituições. 

A segunda tensão envolveria um conflito distributivo, gestado durante os 30 

anos de vigência constitucional. Por sua natureza maximizadora, a Constituição 

prometeu um sistema de direitos sociais forte e, simultaneamente, entrincheirou 

privilégios de grupos já favorecidos na estrutura social brasileira. Com o agravamento 

de uma crise econômica, criada pelas escolhas do Governo Dilma, houve significativa 

deterioração das políticas públicas, a partir de cortes visando restabelecer o equilíbrio 

fiscal
49

. 

A sobreposição dessas duas tensões, o corte de gastos com políticas públicas e a 

descrença no sistema político, alimentada pelas investigações e condenações por 
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corrupção, criou o que o autor chama de “tempos constitucionalmente bicudos”
50

. Nesse 

clima, os agentes políticos e jurídicos passaram a fazer “jogo duro constitucional”, de 

modo que “as instituições permanece[ra]m atuando dentro de seus campos de 

atribuição, mas tomando decisões contundentes e eventualmente controvertidas, que 

desafia[va]m as concepções estabelecidas de validade, com o objetivo de alterar as 

relações poder”
51

. 

Por essa chave conceitual, o autor compreenderá os acontecimentos mais 

traumatizantes da política constitucional brasileira recente. A Lava Jato, por exemplo, 

descrita como herdeira do Mensalão, ter-se-ia utilizado de medidas incisivas e 

contundentes, jogo duro constitucional, mas que dificilmente poderiam ser 

“simplesmente desqualificadas como extraconstitucionais”
 52

. Igualmente, o processo de 

impeachment da Presidenta Dilma Rousseff não poderia ser chamado de “golpe”, tendo 

em vista a natureza eminentemente política do mesmo e a amplitude que a Constituição 

conferiu aquilo que considera crime de responsabilidade
53

. No resumo do autor, “[o] 

impeachment foi fruto de uma utilização estratégica das regras da Constituição para 

ferir um adversário político”
54

. Jogo duro, de novo. 

Em sua leitura, que se encerra no ano de 2018, todas as disputas que colocaram o 

sistema constitucional sob estresse teriam se mantido dentro do campo institucional
55

. 

De modo geral, o comportamento dos agentes políticos e institucionais foi se tornando 

progressivamente mais duro, com golpes cada vez mais fortes, mas que não fugiam às 

regras do jogo. Até aquele momento, portanto, vivia-se um “profundo mal-estar 

constitucional”, que não poderia se confundir com uma crise constitucional. A 

sobrevivência da democracia constitucional até ali, entretanto, não era garantia de que 

ela resistiria ao que estava pela frente. De forma profética, Vieira diz 

“[p]aradoxalmente, as urnas podem levar ao poder lideranças e facções políticas 

expressamente refratárias aos elementos que habilitam o jogo democrático [...]”.  

De modo geral, a análise desenvolvida em “A Batalha dos Poderes” tenta 

compreender o processo pelo qual a ordem constitucional brasileira passava a partir de 
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seus próprios elementos constitutivos, com especial enfoque, na sua dinâmica e no seu 

desenvolvimento. Antes de ser um evento sem conexões com o passado, junho de 2013 

é um momento catalisador de várias das contradições que constituíam a ordem fundada 

após a redemocratização.   

O segundo livro, “Democracia em Crise no Brasil”, de Souza Neto, tem por 

objetivo analisar os acontecimentos políticos que levaram à crise atual
56

, a partir de suas 

dimensões jurídico-constitucionais. De modo sucinto, o autor identifica a crise da 

democracia propiciada pela eleição de Bolsonaro como um processo de confirmação do 

“neoliberalismo autoritário”
57

, cujo objetivo é “reestabelecer a ordem econômica 

natural, em que os produtores podem empreender livres de pressões redistributivas”
58

, 

ao mesmo tempo que se rompe com a democracia.  

O marco zero desse processo de destruição foi, também para Souza Neto, a 

“explosão social” ocorrida em junho de 2013, a partir da qual, “dissolver-se-ia no 

imaginário público a associação entre progressivismo e moralização da política”
59

. Isso 

levaria a realização das eleições de 2014 em um clima de grande polarização, que 

resultou no não reconhecimento do resultado das urnas pela oposição (“[q]uebrava-se 

um tabu, [e] a partir de então, o princípio democrático deixaria de ser intangível, e 

passaria a ser desafiado muitas vezes nos anos seguintes”
60

). Paralelamente a isso, 

desenvolvia-se a operação Lava Jato, que, ao atuar de forma seletiva e fundada em um 

populismo penal
61

, destruiria as condições de governabilidade da Presidente Dilma, 

redundando em seu impeachment sem crime de responsabilidade e em uma crise 

econômica e política da qual o Brasil ainda não se recuperou. Na síntese do autor, “[o] 

que fica da Lava Jato é uma nação devastada política e economicamente, uma sociedade 

adoecida pelo ódio – e governada por Bolsonaro”
62

.  
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Do ponto de vista eleitoral, a ascensão de Jair Bolsonaro à presidência é 

atribuída, precipuamente, a dois fatores. O primeiro foi a intervenção judiciária, fruto da 

Lava Jato, que excluiu o candidato mais competitivo do processo eleitoral, Lula, de 

forma arbitrária e ilegal. O segundo foi o incentivo e a alimentação de um impeachment 

sem crime de responsabilidade
63

. Tudo isso em meio a um processo eleitoral dominado 

por fake news e por um “complexo de antissentimentos” que “[...] foi, para muitos 

eleitores, um ato de vingança contra tudo e contra todos”
 64

. 

Nessa análise, predomina uma percepção segundo a qual a crise da democracia 

brasileira pode ser atribuída a um acúmulo de ações de agentes pouco comprometidos 

com os valores democráticos. Ainda que haja reflexões sobre as questões estruturais que 

reforçaram a crise – como, por exemplo, a inexistência de um procedimento cautelar de 

afastamento do mandatário
65

 –, o centro do debate é sobre como a articulação de grupos 

autoritários redundou em um ataque permanente à democracia constitucional brasileira. 

É possível dizer que os dois livros descritos representam duas formas diferentes 

de enxergar o problema da crise democrática no Brasil. A primeira narrativa, 

representada por Vieira, vê a crise como fruto das contradições internas à dinâmica 

constitucional que se inaugurou em 1988. Essas contradições, que explodiram em junho 

de 2013, levaram agentes políticos e institucionais a atuarem de uma forma 

excessivamente conflituosa. Nesse cenário, a capacidade da Constituição de mediar o 

conflito foi posta à prova e, em meio ao caos e a progressiva deslegitimação do que ela 

representa, um movimento populista autoritário chegou ao poder. Nessa narrativa, são 

os elementos internos da dinâmica constitucional que produzem a crise. 

A segunda, representada por Souza Neto, vê a crise, precipuamente, como efeito 

da atuação coordenada de vários grupos sem compromisso com a democracia. Por 

diferentes razões, esses agentes passaram a atuar de forma destrutiva para o regime 

constitucional, o que culminou na ascensão de um movimento populista autoritário ao 

poder. Aqui, a dinâmica constitucional aparece mais como vítima da atuação desses 

grupos do que como condição de possibilidade do seu surgimento. 
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A apresentação desses dois livros, que representam em grande medida o estado 

da arte do debate sobre a crise da Constituição de 1988, ajuda a localizar melhor o que 

pretendemos testar. Em uma dimensão, a hipótese que será testada está em sintonia com 

Souza Neto, ao afirmar que os últimos anos vislumbram a ascensão de um movimento 

populista autoritário, precedida e fomentada por condutas de diversos agentes pouco 

comprometidos com a democracia. No entanto, em outra dimensão, mais próxima de 

Vieira, a ideia central é a de que as condições para o surgimento desse movimento são 

propiciadas pela própria dinâmica constitucional brasileira. Em alguma medida, 

portanto, essa tese propõe uma terceira perspectiva, alternativa às outras duas 

apresentadas.   

Metodologicamente, duas ressalvas são importantes. Em primeiro plano, trata-se 

de uma tese de direito constitucional brasileiro, de modo que, diferente de outros 

trabalhos sobre o assunto
66

, o recurso ao direito comparado será pontual – para 

exemplificar e demonstrar pontos de vista. Não há, portanto, qualquer pretensão de 

fazer uma análise mais ampla sobre a experiência de outros países. Em segundo plano, 

tendo em vista a atualidade do que se discutirá, impõe-se um recorte temporal que se 

encerra em dezembro de 2020 – segundo ano do mandato de Bolsonaro. Essa escolha se 

justifica pela necessidade de estabelecer um ponto de encerramento da análise, em que 

seja possível acessar trabalhos acadêmicos e cujos fatos já tenham tido o mínimo de 

desdobramento para reflexão. É o tributo que a análise acadêmica precisa pagar ao se 

aventurar em análises de fatos históricos próximos.   

Do ponto de vista organizacional, a tese está dividida em duas partes. Na 

primeira parte, “O Problema Teórico da Crise Constitucional e os Limites da Promessa 

Constitucional Brasileira”, o objetivo é discutir as questões teóricas que são colocadas 

no marco da teoria constitucional pela ascensão de um movimento populista autoritário, 

especialmente no caso brasileiro. Com esse propósito, percorreremos três capítulos. 

No primeiro capítulo, o foco é a teoria tradicional da fundação constitucional, 

baseada em um ideal do “soberano provisório” que depende de um modelo homogêneo 

e excepcional de povo, e em suas dificuldades para compreender os processos de crise 

contemporâneos. Em oposição a esse modelo, propomos um outro paradigma para 

teorizar as fundações constitucionais: o da promessa. A ideia central é de que toda 

fundação representa uma promessa para o futuro, a ser apropriada pelas novas lutas de 
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ampliação dos espaços de afirmação de direitos e de operação do regime democrático. 

Não há fundação, afinal, que se dê em um cenário de plena garantia de direitos e de 

superação de todas as formas de opressão social.  

O segundo capítulo volta-se para uma questão fundamental para o 

desenvolvimento deste trabalho: o que acontece se a promessa falha e deixa de ser um 

horizonte normativo levado a sério? A partir dessa pergunta, buscamos reconstruir 

brevemente o debate, brasileiro e internacional, acerca do surgimento de movimentos 

populistas. Feita uma reconstrução das principais posições contemporâneas acerca do 

tema, desenvolvemos nossa perspectiva, que encara o populismo como fruto de um 

distanciamento entre as dimensões promissória e pragmática da democracia. Assim, o 

populismo será autoritário, caso se apoie em uma visão homogênea do povo e busque 

capturar as instituições de aferição da vontade majoritária. 

Definido o sentido de promessa constitucional e as consequências de seu 

descumprimento, o debate, no terceiro capítulo, volta-se ao Brasil. Nele, fazemos uma 

análise de como a desigualdade impacta na operação das instituições e na subjetivação 

dos indivíduos, criando o ambiente propício para o florescimento de movimentos 

populistas autoritários e para a frustração da promessa constitucional. O caminho 

envolve uma reconstrução das narrativas sobre o Brasil que colocam a desigualdade 

como um eterno retorno, e de como, no presente, novas categorias atualizam o mesmo 

problema. Aqui, também, buscamos identificar as raízes do bolsonarismo em um 

processo complexo de frustração social, alimentado pelas falhas da Constituição em 

efetivar sua promessa de liberdade e igualdade. 

A segunda parte desta tese, “Processos Formais e Informais de Destruição da 

Democracia Constitucional no Brasil”, tem como objetivo refletir sobre a relação do 

movimento populista com a dinâmica de mudanças formais e informais do regime 

constitucional brasileiro. Nela, buscamos compreender as possibilidades e limitações 

que o populismo tem para produzir mudanças constitucionais voltadas a perpetuá-lo no 

poder. A dinâmica e o processo de transformação da Constituição de 1988 e do regime 

constitucional é o objeto de estudo. Novamente, a divisão é feita em três capítulos. 

O quarto capítulo trata do conceito de democracia, de erosão democrática e sua 

relação com mudanças formais e informais no texto constitucional. O ponto central é 

explicar o que entendemos por democracia para os fins dessa tese e as maneiras pelas 

quais a democracia pode ser destruída através de alterações constitucionais. Nesse 

percurso, recuperamos as concepções de ruptura e de erosão democrática, com o intuito 



 

 

de explicar as formas contemporâneas pelas quais a democracia se destrói. Ao tratar, 

especificamente, da erosão, forma contemporânea dessa destruição, explicamos a 

relação entre a ascensão de movimentos autoritários e a utilização de meios formais e 

informais para destruir a democracia constitucional.  

O quinto capítulo discute a relação entre os processos formais de transformação 

da Constituição de 1988 e a crise democrática brasileira. Em seu desenvolvimento, 

discutimos como a dinâmica das mudanças formais de nossa Carta gerou uma situação 

de “circuito fechado”, que dificultou a implementação de suas promessas. Essa 

estrutura, associada à natureza do sistema político brasileiro e ao seu contexto social, 

criou um modelo de democracia hiperconsensual, que tende a se orientar, quase sempre, 

para o status quo. É o que chamamos de “circuito fechado” da Constituição de 1988. 

Nesse contexto, discutimos a origem e as possibilidades do populismo autoritário, à luz 

da dinâmica das reformas constitucionais brasileira. 

O sexto capítulo se centra nos processos informais de destruição da ordem 

constitucional. Nessa parte, tentaremos compreender como a dinâmica das mudanças 

informais no regime constitucional brasileiro são manejadas pelo e afetam as estratégias 

e possibilidades do populismo. Em seu escopo, descrevemos a relação de um Executivo 

populista com os demais Poderes e os efeitos disso nas transformações do regime 

constitucional. Além disso, tentaremos criar uma teorização para o papel que as Forças 

Armadas exercem nesse processo como elemento de barganha e de ameaça de ruptura 

definitiva da ordem democrática. 

A ideia central desta pesquisa não é esgotar os problemas teóricos e 

institucionais que envolvem os processos de decadência democrática – o que seria, diga-

se de passagem, um objeto impossível –, mas confrontá-los com elementos fundantes de 

nossa teoria constitucional. Parafraseando, mais uma vez, Millôr Fernandes, nosso 

constitucionalismo tem um enorme passado pela frente, mas também um enorme futuro.   
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